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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO
1.1 HISTÓRICO
A Direção do Colégio SAA recorre a este Conselho contra a decisão da DER Centro, que considerou promovido o aluno Rafael Rizzi Rigueiro, no 9º Ano do Ensino Fundamental, cursado em 2015 (fls. 457).
Como se observa no quadro abaixo, o aluno, após exame final, não obteve a média mínima 6,0 em 3 (três) componentes curriculares: Ciências Físicas e Biológicas, Geografia e Matemática:
	  DISCIPLINAS
9º Ano - E.F. - 2015
	
	
	
	
	
	

	
	1º bimestre
	2º bimestre
	3º bimestre
	4º bimestre
	Exame
	Média Final

	Ciências Físicas e Biológicas
	5,1
	5,5
	5,0
	5,5
	5,8
	5,6

	Arte
	6,0
	6,5
	7,0
	7,7
	
	6,8

	Educação Física
	-
	-
	-
	-
	
	-

	Ética e Convivência
	-
	-
	-
	-
	
	-

	Geografia
	6,2
	6,2
	4,7
	4,9
	0,2
	2,9

	História
	4,6
	6,0
	6,6
	6,8
	
	6,0

	Informática
	8,0
	10,0
	8,0
	7,3
	
	8,3

	Inglês
	7,6
	4,0
	7,8
	7,9
	
	6,8

	Matemática
	3,1
	5,9
	6,8
	5,1
	3,0
	4,1

	Português
	5,2
	5,6
	5,7
	7,5
	
	6,0


Em 15/12/15, o pai solicitou reconsideração dos resultados finais junto à Escola (fls. 81).

Em sua argumentação informa que o filho é esportista e participa de competições em veículos a motor em âmbito nacional “o que lhe trouxe obrigações indiscutíveis profissionais” (...) “na participação nacional (viagens) de competições mensais que se desenvolviam entre a quinta-feira e domingo (sempre com justificativas entregues e por incontáveis vezes informadas datas de ausência) tirou de Rafael oportunidade (…) de ter avaliações como é o sistema de ensino dessa instituição” (fls. 82).
Argumenta que as ausências obrigatórias em algumas avaliações por competições mensais não eram substituídas em outra data com outra prova, não era realizada a avaliação não feita, sendo que a  nota da avaliação não realizada seria reposta pela avaliação do bimestre seguinte. Assim, de quatro oportunidades de avaliação, o aluno acabava fazendo somente três. Ao final do ano, o aluno ficou para exame final em três componentes, cujas datas coincidiram com obrigações esportivas (10 e 11/12/15). Afirma o pai que só foi informado desses exames finais em 9/12/15, e que haveria plantões de dúvidas em 9 e 10/12/15, tendo considerado o tempo muito exíguo para que o aluno pudesse se preparar. Em decorrência das atividades esportivas, o aluno teve que realizar os três exames em apenas um dia (14/12/15), não tendo atingido a média necessária para promoção (fls. 84).
Às fls. 23, consta uma Ata de Atendimento aos pais lavrada em 25/02/15, assinada pelo Coordenador Pedagógico e Orientador Educacional do Colégio SAA e pelo responsável pelo aluno, na qual um calendário especial de avaliações é estabelecido com base em relação de datas fornecida pelo pai, nas quais o aluno se ausentaria durante o ano em função de suas atividades esportivas. Nela, consta também, que “será levado em consideração o aproveitamento de Rafael. Caso ele se ausente em algum AE (atividades especiais que compõem as avaliações)” (…) Caso ele não obtenha o resultado mínimo esperado na AE do bimestre, consideraremos a nota da mesma matéria do próximo bimestre. Exceto no 4o Bimestre, o qual iremos ajustar no próprio bimestre” (fls. 24).

Face ao pedido de reconsideração, o Conselho de Classe se reuniu e manteve a retenção, afirmando que o aluno teve um desempenho pouco satisfatório e que a retenção seria a melhor solução para o futuro desempenho escolar do aluno (fls. 86).
Em 22/12/15, o pai solicitou via unidade escolar, encaminhamento de recurso contra a retenção do aluno à Diretoria de Ensino Região Centro (fls. 89). 

Em 04/01/16, a Comissão de Supervisores da DER Centro manifestou-se em parecer favorável à promoção do aluno (fls. 448). 
Considerou que o acordo registrado em Ata (acima transcrito e íntegra às fls. 24) entre o pai e a escola, nos termos em que foi proposto, não tem fundamento no Regimento Escolar: “nada consta sobre considerar a nota do bimestre seguinte e ajuste, caso os alunos não obtenham resultados mínimos esperados nas avaliações bimestrais”. Aponta, também, uma imprecisão em um dos artigos do R.E. (art. 46), no qual se prevê a possibilidade de “recuperação e exame final aos alunos com aproveitamento insuficiente em três componentes (...) sem estabelecer critérios de notas para aprovação ou reprovação“. Afirma que embora tais critérios constem no Plano Escolar/2015, deveriam constar sobretudo no Regimento Escolar...” (fls. 454).
Avalia que os critérios utilizados pela Escola para retenção do aluno, bem como o acordo interno formalizado “não estão previstos no Regimento Escolar, caracterizando infringência das normas regimentais”. “Sendo assim, os procedimentos de avaliação definidos no Plano Escolar2015 não estão previstos no Regimento  causando dubiedade de critérios e consequente prejuízo ao processo avaliativo”. Conclui manifestando-se favorável à aprovação do aluno no 9º Ano do Ensino Fundamental (fls. 455).
  Em 08/01/16 a Direção do Colégio SAA formulou recurso contra a decisão da Diretoria de Ensino (fls. 457). Dentre seus argumentos destaca-se:

- o Regimento Escolar contempla normas de avaliação do aluno (aprovação, retenção) e remete ao Plano Escolar a operacionalização dos critérios e formas de acompanhamento, controle e avaliação do desempenho do aluno (artigos 42 e 63 do R. E. e Plano Escolar de fls. 458-460);

 - quanto ao acordo interno assinado pelo pai e pela escola “não está previsto no R.E. e nem no Plano Escolar porém foi resolvido em harmonia para dar diferentes possibilidades de avaliação ao aluno de modo que não se prejudicasse nem tivesse vantagem em relação aos outros por ter uma atividade esportiva” (fls. 461).
Constam dos autos: relação de datas de compromissos esportivos (fls. 23); comunicação escola-pai (fls. 26); acompanhamento das notas e relação de ocorrências (fls. 52).

A Lei Nº 9.615, de 24 de março de 1998, que institui normas gerais sobre desporto, registra no artigo 85: “Os sistemas de ensino da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como as instituições de ensino superior, definirão normas específicas para verificação do rendimento e o controle de frequência dos estudantes que integrarem representação desportiva nacional, de forma a harmonizar a atividade desportiva com os interesses relacionados ao aproveitamento e à promoção escolar”. 
Destaque-se que a Lei supra atribui às entidades desportivas formadoras de atletas a responsabilidade de “ajustar o tempo destinado à efetiva atividade de formação do atleta, não superior a 4 (quatro) horas por dia, aos horários do currículo escolar ou de curso profissionalizante, além de propiciar-lhe a matrícula escolar, com exigência de frequência e satisfatório aproveitamento; artigo 29, quando trata  II, f: (Incluído pela Lei nº 12.395, de 2011).
Analisados os autos, verifica-se que a instituição de ensino buscou ajustar-se às atividades desportivas do aluno, tendo inclusive projetado um calendário especial de avaliações, bem como alternativas possíveis em caso de ausência ou de aproveitamento insuficientes, em comum acordo com a família do aluno. Trata-se de plano de adequação a um caso específico, está de acordo com as normas gerais do sistema de avaliação previstos no Regimento Escolar (art. 42 do R.E.) e com o Plano Escolar/2015, não se caracterizando qualquer infringência regimental. 
1.2 APRECIAÇÃO

A leitura atenta deste alentado Processo evidencia uma tentativa, tanto da família como da Escola, de conciliar fatos irreconciliáveis: dedicação às exigências de uma forte preparação esportiva com o programa pedagógico e o calendário de uma Escola preocupada com o aprendizado do aluno. Acima das duas instituições, muito bem intencionadas como demonstram a volumosa troca de informações e as tentativas de ajustes, pairam as fortes exigências da Associação dos Pilotos de Motovelocidade, que busca preparar crianças e jovens adolescentes para campeonatos brasileiros e, futuramente, para representar o Brasil em torneios internacionais. Para tal, pelo menos uma vez por mês, durante todo o ano, o aluno tem que faltar à Escola na quarta, quinta e sexta feira, além de viajar para locais distantes dentro do Brasil.
No meio de forças tão importantes, está um adolescente de 14 anos que, de acordo com relatório de psicopedagoga, não apresenta dificuldade intelectual significativa, apenas um rebaixamento na capacidade de atenção, sendo louvável a conclusão de que seja feita, também, uma avaliação psicológica. 

Os apontamentos da Diretoria de Ensino, a partir do cuidadoso relatório dos supervisores, não podem preponderar neste caso em que estão em jogo valores relacionados à vida e à saúde mental de um estudante. Imprecisões e incoerências encontradas no Regimento da Escola e seu Plano de Curso devem ser rigorosamente observados e corrigidos antes que sejam aprovados pela própria Diretoria.

Cabe à Escola decidir qual o melhor encaminhamento para o próximo ano escolar de Rafael, levando-se em conta que no Ensino Médio as instituições educacionais são fortemente exigidas para preparar os alunos para o ENEM e os Vestibulares e, como aponta o relatório do Conselho de Classe, o aluno não apresenta, no momento,  condições acadêmicas para acompanhar essa fase escolar. 
2. CONCLUSÃO
2.1 Defere-se o presente Recurso Especial impetrado pelo Colégio SAA, mantendo-se sua decisão de reter o aluno Rafael Rizzi Rigueiro, no 9º Ano do Ensino Fundamental, no ano letivo de 2015, nos termos deste Parecer.


2.2 Envie-se cópia deste Parecer ao responsável pelo aluno, ao Colégio SAA, à DER Centro, à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica – CGEB e à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional – CIMA.
São Paulo, 26 de janeiro de 2016.
a) Cons.ª Sylvia Gouvêa

Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Amélia Inoue, Débora Gonzalez Costa Blanco, Francisco Antônio Poli, Ghisleine Trigo Silveira, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Nilton José Hirota da Silva, Rosângela Aparecida Ferini Vargas Chede e Sylvia Gouvêa.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 03 de fevereiro de 2016.
a) Cons.° Francisco Antônio Poli
Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 17 de fevereiro de 2016.

Cons. Francisco José Carbonari

       Presidente

PARECER CEE Nº 030/16  –  Publicado no DOE em 18/02/2016    -  Seção I  -  Página 28
